
Entidades sindicais questionam incentivos fiscais a importados no STF

A Força Sindical questionou os subsídios concedidos à importação pelos estados do Paraná e de Santa
Catarina. Por meio da Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos, a entidade entrou com
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade contra os dois estados nesta terça-feira (16/11). Paraná e
Santa Catarina são os estados que mais importam aço se utilizando dos incentivos, que começaram a ser
concedidos em 2006. A informação é da Agência Brasil.

A atitude, alega a classe, ocasionaria prejuízos para a indústria nacional e para a geração de empregos do
país. As ações foram protocoladas pelo presidente da Força Sindical, o deputado federal Paulo Ferreira
da Silva (PDT-SP), e por dirigentes da CNTM. Segundo ele, os incentivos foram crados sem autorização
do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).

“Para criar imposto é necessária uma autorização do Confaz. Na medida em que um estado toma a
decisão de aumentar ou reduzir um imposto sozinho, ele está tomando uma medida unilateral que é uma
afronta a Constituição brasileira”, disse ele.

Enquanto no porto de Santos, em São Paulo, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) é de 18%, no porto de Itajaí, em Santa Catarina, a alíquota é zero. Segundo levantamento da
Força Sindical, só no setor siderúrgico deixaram de ser criados mais de 15 mil empregos diretos e cerca
de 61 mil indiretos.

A confederação pede ao Supremo Tribunal Federal o cancelamento dos incentivos fiscais concedidos
pelos estados por força de medida liminar, tendo em vista a urgência e a extensão dos prejuízos. Um dos
setores mais afetados seria justamente a siderurgia. É o que conta o presidente da CNTM, Clementino
Tomaz Vieira. "Só para dar um exemplo, se somássemos a produção de novos veículos com outros
incentivos, e não tendo esses incentivos da importação, certamente teríamos no setor metalúrgico e no
setor automotivo mais 100 mil empregos”, afirmou.

A intenção é que nos próximos dias sejam protocoladas ações do mesmo teor contra outros estados que
adotam a mesma política fiscal, como Pernambuco, Ceará, Alagoas e Goiás.
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